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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, no dia 18 de 

novembro de 2024, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 18/XIII-AR – Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre orçamento e contabilidade pública, 

constata-se que a competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do 

artigo 5.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, 

de 8 de abril, que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à aprovação 

do Orçamento do Estado para o ano de 2025. 

O Orçamento do Estado é um documento estruturante da ação governativa, que, em 

determinadas matérias, tem aplicação direta na Região Autónoma dos Açores. 
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Assim, no que concerne às implicações e consequências para a Região Autónoma dos Açores, 

principalmente, no relacionamento financeiro entre a República e a Região, mas também em 

diversos outros domínios, compulsada a proposta, impõe-se destacar os seguintes artigos: 

 

Artigo 33.º 

Trabalhadores do ensino superior nas Regiões Autónomas 

1 - Os trabalhadores das instituições públicas de ensino superior da Região Autónoma da Madeira 

auferem o subsídio de insularidade a que se refere o artigo 78.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 6/2024/M, de 29 de julho, nas mesmas condições que os trabalhadores da Administração 

Pública regional 

2 - Os trabalhadores das instituições públicas de ensino superior da Região Autónoma dos Açores 

auferem a remuneração complementar regional prevista nos artigos 11.º a 13.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril, na sua redação atual. 

 

Artigo 50.º 

Transferências para políticas ativas de emprego e formação profissional 

1 - Das contribuições orçamentadas no âmbito do sistema previdencial, constituem receitas 

próprias:  

a) Do IEFP, I. P., destinadas à política de emprego e formação profissional, € 986079 679,00; 

b) Da AD&C, I. P., destinadas à política de emprego e formação profissional, € 4 224 672,00; 

c) Da Autoridade para as Condições de Trabalho, destinadas à melhoria das condições de trabalho 

e à política de higiene, segurança e saúde no trabalho, € 44 070 600,00; 

d) Da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., destinadas à política de 

emprego e formação profissional, € 7 016 751,00;  

e) Da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, destinadas à política de emprego e 

formação profissional, € 5 295 660,00. 

2 - Constituem receitas próprias das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 

respetivamente, € 13 136 480,00 e € 15 334 484,00, destinadas à política do emprego e formação 

profissional.  

3 - Para efeitos das transferências para políticas ativas de emprego e formação profissional 

referidas na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2, consideram-se incluídas as verbas destinadas ao Programa 

Regressar. 
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Artigo 117.º 

Transferências orçamentais para as Regiões Autónomas 

1 - Nos termos do artigo 48.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, na sua redação  

atual, são transferidas as seguintes verbas: 

a) € 205 985 038,00, para a Região Autónoma dos Açores; 

b) € 199 826 396,00, para a Região Autónoma da Madeira. 

2 - Nos termos do artigo 49.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, na sua redação atual, 

são transferidas as seguintes verbas: 

a) € 113 291 771,00, para a Região Autónoma dos Açores; 

b) € 79 930 558,00, para a Região Autónoma da Madeira. 

3 - Ao abrigo dos princípios da estabilidade financeira e da solidariedade recíproca, no âmbito 

dos compromissos assumidos com as regiões autónomas, nas transferências referidas nos 

números anteriores estão incluídas todas as verbas devidas até ao final de 2025, por acertos de 

transferências decorrentes da aplicação do disposto nos artigos 48.º e 49.º da Lei das Finanças 

das Regiões Autónomas, na sua redação atual. 

4 - As verbas previstas nos n.ºs 1 e 2 podem ser alteradas, considerando eventuais ajustamentos 

decorrentes da atualização dos dados referentes ao Produto Interno Bruto Regional, de acordo 

com o Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais. 

 

Artigo 118.º 

Necessidades de financiamento das Regiões Autónomas 

1 - Ao abrigo do artigo 29.º da LEO, as regiões autónomas não podem acordar contratualmente 

novos empréstimos, incluindo todas as formas de dívida que impliquem um aumento do seu 

endividamento líquido. 

2 - Excecionam-se do disposto no número anterior, não sendo considerados para efeitos da 

dívida total das regiões autónomas, nos termos do artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas, na sua redação atual, e desde que a referida dívida total, excluindo os empréstimos 

contraídos e a dívida emitida em 2020 e em 2021, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 77.º 

da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, e no n.º 5 do artigo 81.º da Lei n.º 75-

B/2020, de 31 de dezembro, na sua redação atual, não ultrapasse 50 % do produto interno bruto 

de cada uma das regiões autónomas relativo ao último ano divulgado pelo INE, I. P.: 

a) O valor dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento de projetos com a 

comparticipação de fundos europeus ou de fundos de apoio aos investimentos inscritos no 

orçamento da União Europeia; 
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b) O valor das subvenções reembolsáveis ou dos instrumentos financeiros referidos no n.º 1 do 

artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua redação atual, e do n.º 1 do 

artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março; 

c) O valor dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento do investimento em 

soluções habitacionais promovidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua 

redação atual, a realizar até 25 de abril de 2024. 

3 - As regiões autónomas podem contrair dívida fundada para consolidação de dívida e 

regularização de pagamentos em atraso, até ao limite de € 75 000 000,00, por cada região 

autónoma, mediante autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças 

 

Artigo 119.º 

Obrigações de serviço público na Região Autónoma dos Açores  

1 - A comparticipação à Região Autónoma dos Açores dos montantes pagos aos operadores pela 

prestação de serviço público no transporte interilhas é de até € 10 052 445,00. 

2 - O Governo procede à transferência do montante previsto no número anterior através de 

verbas inscritas no capítulo 60, nos termos a definir no decreto-lei de execução orçamental 

 

Anexo I 

Mapa de alterações e transferências orçamentais 

(a que se refere o artigo 7.º) 

 

Diversas alterações e transferências: 

58 - Transferências para as regiões autónomas, mediante despacho do membro do Governo 

responsável pela área das finanças, do capítulo 60, gerido pela DGTF, dos montantes que 

venham a ser reciprocamente reconhecidos entre o Estado e as regiões autónomas. 

83 - Transferência de verbas inscritas no capítulo 60, gerido pela DGTF, para a entidade que vier 

a ser designada para assegurar os serviços aéreos regulares, nas rotas não liberalizadas entre o 

continente e a Região Autónoma dos Açores, e entre esta e a Região Autónoma da Madeira, até 

ao montante de € 9 000 000,00. 

98 - Transferências orçamentais para as regiões autónomas relativas ao OPP 2018 e relativas à 

nova edição de OPP de 2024, após a aprovação de cada projeto beneficiário. 
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CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade nada a registar. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do 

disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições 

sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Abstêm-se no relatório e emite parecer de abstenção  face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Abstêm-se no relatório e emite parecer de abstenção  face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS  emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer contra relativamente à presente iniciativa. 
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O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer contra relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do IL emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PAN emite parecer contra relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Economia, deliberou, por maioria, dar parecer favorável 

à presente iniciativa.  

 

Velas, 18 de novembro de 2024. 

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria. 

Ao presente relatório se anexam as declarações de voto. 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO GRUPO PARLAMENTAR DO PS 

 

Os deputados do GP do PS/Açores na Comissão de Economia emitem parecer de abstenção à 

Proposta de Lei n.º 26/XVI/1 - Orçamento do Estado para 2025, tendo em conta que a proposta, 

apesar de salvaguardar alguns interesses específicos da Região Autónoma dos Açores, não dá 

seguimento a compromissos anteriormente assumidos e a prioridades inadiáveis. Pelo exposto, 

considera-se que o Orçamento de Estado para 2025 não responde às necessidades dos Açorianos 

e representa um conjunto de políticas com as quais os deputados do GP do PS/Açores discordam 

totalmente. Não obstante, e atendendo aos riscos, impasses, instabilidade e paralisação que 

podiam resultar da sua não aprovação, que trariam prejuízos graves ao País e certamente aos 

Açores, o GP do PS/Açores irá abster-se. 

Lamentamos ainda que não tenha sido cumprido o direito de audição dos órgãos de Governo 

Próprio das Regiões Autónomas antes da votação da generalidade da Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª - Orçamento do Estado para 2025, uma vez que o envio à Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores apenas ocorreu a 8 de novembro de 2024, após a votação na 

generalidade, que ocorreu a 31 de outubro de 2024. 

 
 


